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Resumo  

 A atual preocupação do consumidor pela inocuidade dos alimentos que 

ingere, torna a Segurança Alimentar um requisito fundamental na promoção e 

preservação da saúde. O fornecimento de refeições em escolas, deve ser 

nutricionalmente equilibrado, de acordo com as necessidades da população 

escolar e deve cumprir com as normas de higiene e segurança alimentar.  

 Este estudo pretendeu avaliar as condições das infraestruturas dos 

refeitórios de jardins de infância e escolas do 1.º ciclo do ensino básico, 

distribuídas pelo Norte e Centro de Portugal Continental, e a forma como estas 

podem interferir na segurança e higiene dos alimentos. Para a colheita de dados 

foram utilizadas três fichas de verificação, da Autoridade de Segurança Alimentar 

e Económica, do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge e do Sistema 

de Planificação e Avaliação de Refeições Escolares.   

 No geral os refeitórios apresentavam condições infraestruturais aceitáveis. 

Das não conformidades encontradas, destacam-se a ausência de lavatórios 

manuais em número suficiente (72,9%), ausência de zona individualizada para a 

receção de matérias-primas (73,3%), ausência de insetocutores em diferentes 

áreas das unidades (82,4%), material do pavimento inadequado (58,5%) e 

ausência de separação física entre os vestuários e a zona de manipulação de 

alimentos (60%). Estas não conformidades limitam o cumprimento das boas 

práticas de higiene e segurança alimentar, logo é fundamental identifica-las na 

fase inicial de projeto, garantindo-se assim o adequado funcionamento da unidade 

de produção de refeições. 
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Abstract 

 The consumer’s concern regarding the safety of the products used on the 

meals makes that the Food Safety issues become a fundamental requirement in   

what regards health promotion and preservation. The provision of meals in school 

canteens shall be nutritionally balanced, according to the needs of the school 

population and must comply with the hygienic and food safety rules. 

The objective of the present study was to evaluate the infrastructure of 

school canteens, distributed by North and Center of Portugal, and how it may 

affect the hygiene and food safety. For data collection three checklist were used 

from ASAE, INSA and SPARE.  

Most of the school canteens visit presented infrastructures with aceptable 

conditions. From the non-conformities detected can be listed the absence of non-

manual sink in sufficient numbers (72.9%); lack of an individualized area for raw 

materials reception (73.3%); absence of insect traps in different areas of the unit 

(82.4%); inadequate pavement material (58.5%) and lack of physical separation 

between the dressing room and the food handling area (60%). These non-

conformities will limit the compliance with the good practices of hygiene and food 

safety. So it is essential to identify them in the initial phase of the project in order 

to ensuring the proper functioning of the production unit.  

 

 

Keywords: 

Food safety; School canteens; Infrastructures; Hygiene. 
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1.Introdução 

 A gestão da qualidade e segurança alimentar começou com as civilizações 

remotas, por exemplo com a proteção dos consumidores contra fraudes ou más 

produções na Grécia e Roma Antiga (tendo-se por exemplo o controlo da pureza 

dos vinhos e das cervejas produzidos)(1). A Food and Agriculture Organization 

(FAO) e a Organização Mundial de Saúde (OMS) possuem regulamentos antigos 

que descrevem o processo de controlo dos alimentos desde o início da história, 

passando pela Idade Média, pelo século XIX, onde os avanços tecnológicos 

suscitaram um aumento de preocupação a nível da segurança alimentar, até ao 

séc. XXI(2, 3). 

 Segurança e Higiene Alimentar  

 Segundo o Codex Alimentarius segurança alimentar é a garantia de que 

um alimento não prejudicará a saúde do consumidor, através de perigos 

biológicos, químicos ou físicos, sendo esta inocuidade um direito humano(4, 5). 

Contudo, a ausência segurança alimentar é, atualmente, um problema de saúde 

pública à escala mundial, que potencia o aparecimento das doenças de origem 

alimentar, nomeadamente salmoneloses, gastroenterites, listeriose e botutlismo (6, 

7). 

 Entende-se por higiene dos géneros alimentícios como sendo o conjunto 

de medidas e condições necessárias para controlar os alimentos em todas as 

fases da cadeia alimentar, para que os alimentos que chegam aos consumidores 

não prejudiquem a sua saúde(8, 9). 
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Enquadramento legal  

 Como forma de responder a estas necessidades foram publicadas um 

conjunto de normas e regulamentos relativos à Higiene e Segurança Alimentar. 

Destas destacam-se o Codex Alimentarius (1963), que visa proteger a saúde do 

consumidor e assegurar práticas comerciais justas(10), o Livro Branco (2000), 

desenvolvido pela Comissão Europeia com o objetivo de criar orientações e 

legislação conducente à garantia de um elevado nível de segurança dos 

alimentos, de uma forma coordenada e integrada(7), o Regulamento (CE) nº 

178/2002, de 28 de janeiro, que, para além de criar a Autoridade Europeia para a 

Segurança dos Alimentos (EFSA), determina os princípios e normas gerais da 

legislação alimentar e estabelece procedimentos em matéria de segurança dos 

géneros alimentícios e os Regulamentos (CE) nº 852/2004 e nº 853/2004, ambos 

de 29 de abril, relativos à higiene dos géneros alimentícios e à higiene dos 

géneros alimentícios de origem animal, respetivamente(9,11,12). Em Portugal, a 

publicação destes dois últimos Regulamentos é complementada pelo Decreto-Lei 

nº 113/2006, de 12 de junho, que assegura o seu cumprimento, identificando 

quais as infrações que devem ser alvo de sanção(13,14). Para a implementação 

destes documentos, os Estados Membros são incentivados a elaborar códigos 

nacionais de boas práticas, que devem ter como modelo os códigos de boas 

práticas do Codex Alimentarius(15). Em Portugal podemos referir o código de boas 

práticas para os alimentos elaborado pela Associação da Restauração e Similares 

de Portugal (ARESP), o código de boas práticas de higiene e segurança alimentar 

da Associação Portuguesa de Hotelaria Restauração e Turismo (APHORT), e o 

código de boas práticas para a Restauração da Associação dos Industriais 

Hoteleiros e Similares do Algarve (AIHSA)(15-17). 
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Doenças de origem alimentar 

 A cada ano, um terço da população dos países desenvolvidos é afetada 

por intoxicações alimentares, milhões adoecem ou morrem(18). Segundo a OMS e 

Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA), em 2006, morreram 

cerca de 1,8 milhões de pessoas devido a diarreias, resultantes de consumo de 

alimentos e água contaminados(11). Em 2010, os estados membros da Europa 

notificaram um total de 5.262 surtos, envolvendo 43.473 pessoas, das quais 4695 

resultaram em hospitalizações e 25 mortes. Na sua maioria estes casos foram 

causados por bactérias (ex. Salmonella e Campylobacter jejuni), e/ou toxinas 

bacterianas (toxina estafilocócica, toxinas do Bacillus cereus)(19). Os 99.020 casos 

de salmonelose, registados em 2010 na Europa, apresentam um decréscimo 

comparando com os anos antecedentes, apesar de o oposto acontecer com a 

campilobacteriose(19). 

 Como acontece na maioria dos países industrializados, os dados 

recolhidos, relativos às doenças alimentares em Portugal, não obedecem ao 

mesmo padrão e muitas vezes são escassos, logo há uma subavaliação da real 

dimensão da questão e não é dada a correta importância a cada uma das 

doenças(18, 20, 21). Contudo, segundo o INSA, entre 2004 e 2008, 1.300 pessoas 

em Portugal foram afetadas por intoxicações alimentares, sendo que, 545 destas 

foram hospitalizadas. Na maioria dos casos, as intoxicações alimentares terão 

sido causadas por Salmonella e por toxina botulínica(22). 

Segurança e higiene alimentar no setor escolar 

 Segundo a OMS a escola é um espaço social, onde pessoas convivem, 

aprendem e trabalham, sendo o local onde as crianças passam grande parte do 
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tempo(23). Para um máximo aproveitamento escolar, equilíbrio no crescimento e 

desenvolvimento e manutenção das defesas imunológicas deve ser fornecida às 

crianças uma alimentação saudável(24). Como estas possuem um sistema 

imunitário imaturo as refeições escolares devem garantir a inocuidade, 

salubridade e boa conservação dos alimentos, desde a sua fase de produção até 

à distribuição, obedecendo às normas gerais de segurança alimentar(20, 25, 26). 

Influência das infraestruturas na higiene e segurança alimentar  

 Um dos principais obstáculos na aplicação de boas práticas nas unidades 

de restauração é a deficiência de instalações, equipamentos e utensílios 

adequados ao serviço, pois o manipulador para além de “saber fazer” e “querer 

fazer”, deve ter condições para “poder fazer”(27). 

 A higiene e salubridade dos estabelecimentos alimentares são 

determinadas pelas infraestruturas e pelo desenho das instalações, sem esquecer 

as boas práticas sanitárias e procedimentos técnicos(27, 28). Falhas estruturais e 

falta de higienização podem levar à contaminação das refeições e, 

consequentemente, à ocorrência de toxinfeções alimentares(29). Nesse sentido, 

durante a fase de conceção do projeto de arquitetura da unidade, deve ser 

considerado um layout que permita prever a correta disposição e distribuição das 

diferentes zonas e circuitos(28,30). 

2.Objetivos 

 Com os avanços tecnológicos recentes relativos a materiais, equipamentos 

e novas soluções para a indústria hoteleira, a par da crescente informação 

disponibilizada ao consumidor e posterior aumento de preocupação deste, é 

fundamental que sejam servidas refeições com um nível de higiene, de segurança 
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e de qualidade elevado para que se satisfaçam as exigências e expetativas do 

consumidor. Em paralelo, torna-se imprescindível que as infraestruturas cumpram 

determinados pressupostos, viabilizando a produção de alimentos de forma 

higiénica e segura e assegurando o cumprimento dos requisitos legais da 

responsabilidade dos operadores. 

 Este estudo pretendeu conhecer as condições das infraestruturas de 45 

cantinas escolares, distribuídas pelo Norte e Centro de Portugal Continental, de 

acordo com o nível II da Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins 

Estatísticos (NUTS)(31), e a sua influência na garantia da segurança alimentar. 

Assim sendo, os objetivos do estudo foram:  

(1) Avaliar as condições técnico-funcionais das infraestruturas e as boas 

práticas em refeitórios escolares com produção de refeições, de acordo 

com a legislação vigente;  

(2) Verificar o resultado da aplicabilidade de diferentes fichas de verificação 

de referência.  

3. Metodologia 

3.1. Pesquisa bibliográfica  

 Recolha da legislação do sector e de referenciais normativos, a nível 

nacional e europeu, relativo a questões de infraestruturas, higiene e 

segurança no trabalho; 

 Utilização de bases de dados de referências bibliográficas (PubMed) e de 

legislação alimentar (Qualfood) através da utilização de expressões de 

pesquisa (“Food safety”, “School”, “canteen”) para artigos publicados desde 

o ano 2000 até 2012; 
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 Consulta das páginas eletrónicas de organismos e entidades oficiais: 

ASAE, INSA, WHO; 

 Consulta de documentação impressa (livros, revistas de especialidade, 

manuais de boas práticas) e apreciação de trabalhos publicados (teses de 

licenciaturas, de mestrado, e outros) sobre o tema em questão.  

3.2. Instrumentos de recolha de dados  

 A recolha de dados foi efetuada por aplicação direta, no local, de três fichas 

de verificação empregues e publicadas por entidades oficiais. Uma das fichas de 

verificação usada foi da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), 

que é uma ferramenta de trabalho empregue em inspecções oficiais e encontra-se 

dividida em diferentes grupos(32). Outra foi a lista de verificação do INSA, 

específica para restauração coletiva e que é composta por 50 questões 

agrupadas em 5 grupos. Por último foi aplicado a grelha de avaliação, para 

confeção de refeições, do Sistema de Planeamento e Avaliação de Refeições 

Escolares (SPARE), constituída por 12 domínios, sendo este desenvolvido, no 

âmbito da Plataforma Contra a Obesidade, pela Faculdade de Ciências da 

Alimentação e Nutrição da Universidade do Porto, que permite não só avaliar as 

condições de higiene e segurança alimentar nos procedimentos e instalações 

como também obter uma classificação qualitativa e quantitativa(33,34). 

3.3 Amostra 

 Foi utilizada uma amostra de conveniência correspondente a um total de 45 

unidades de restauração coletiva (Jardins de infância (JI) e Escolas Básicas do 1.º 

ciclo (EB1)), distribuídas pelo Norte e Centro de Portugal Continental, de acordo 

com o nível II da Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins Estatísticos 

(NUTS)(31). 
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Figura 1- Existência de 

uma zona 

individualizada para a 

receção das matérias-

primas 

 

Figura 2- Número 

adequado de 

dispositivos para 

lavagem das mãos 

 

Figura 3- Acesso aos 

sanitários e vestiários 

não separados na zona 

de manipulação 

 

 Todas estas unidades possuem confeção local, 23 delas confecionam 

refeições a serem distribuídas para outras escolas e sete delas foram construídas 

nos últimos 3 anos.   

 3.4 Análise estatística  

 Foi feita uma análise estatística descritiva utilizando o programa Microsoft 

Office Excell 2007®.  

4. Resultados 

 Devido à grande extensão dos itens avaliados para cada uma das fichas de 

verificação os resultados para cada item encontram-se anexados neste relatório.   

 De seguida serão apenas referidas as 5 principais não conformidades 

detetadas para cada ficha de verificação utilizada. 

 4.1 Ficha técnica da ASAE 

 Como anteriormente foi referido esta ficha técnica encontra-se dividido em 

vários grupos onde, para cada um deles, são avaliadas as condições das 

infraestruturas e o cumprimento de boas práticas.  

  As cinco principais não conformidades detetadas com a sua aplicação 

encontram-se representadas na Figura 1, Figura 2, Figura 3, Figura 4 e Figura 5. 
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Figura 4- Não existência de pavimento com material impermeável, não absorvente, não 

tóxico e lavável 

 

 

 

 

 

Figura 5- Não existência de insetocutores e redes mosquiteiras nas unidades 

 4.2. Lista de verificação do INSA 

 Dos resultados obtidos (ver Anexo 2), as 5 principais não conformidades 

detetadas encontram-se na Figura 6.  

 

 

 

 

 

Figura 6- As 5 principais não conformidades encontradas através da aplicação da lista de 

verificação do INSA 
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 4.3 Grelha de Avaliação SPARE 

 Através do programa SPARE, pelos resultados obtidos (ver Anexo 3), 

podemos dizer que existem alguns paramêtros que se encontravam no nível Não 

Aceitável, como demonstra a Figura 7.   

 

 

 

 

 

Figura 7 – Domínios com percentagens relevantes de Não Aceitável, pelo SPARE 

5.Discussão 

 Foram utilizadas estas três fichas de verificação porque são as utilizadas 

por organismos oficiais para verificar o cumprimento dos requisitos exigidos por 

lei, em unidades de restauração(5, 18). A ficha técnica da ASAE, em termos das 

condições de higiene e conservação das infraestruturas, dá uma verdadeira 

noção da situação, no entanto não aborda em pormenor as boas práticas 

desenvolvidas pelo manipulador, como por exemplo a utilização adequada dos 

dispositivos para o lixo, a lavagem das mãos frequente e de acordo com os 

procedimentos e a correta rotação de stocks. 

 A lista de verificação do INSA é a mais curta, com perguntas mais 

abrangentes, o que exige um maior conhecimento sobre as questões abordadas, 

para que a resposta seja o mais correta possível. Para além disso, em algumas 
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questões são abordadas, simultaneamente, aspetos referentes a infraestruturas e 

a boas práticas, não permitindo uma correta avaliação da situação. Como 

exemplo podemos referir a questão n.º 11, que aborda em simultâneo a 

adequação do material usado no pavimento e o seu estado de limpeza e 

manutenção.  

 A grelha de avaliação do SPARE aborda em igual proporção as 

infraestruturas e as boas práticas do manipulador, no  entanto estes dois itens são 

muitas vezes abordados em simultâneo numa só questão. Por exemplo, nas 

questões 1.1. e 2.1., avalia-se a adequação do pavimento, das paredes e do teto 

assim como o seu estado de limpeza e conservação. Comparativamente com as 

outras listas de verificação, este é o único que fornece uma classificação 

qualitativa e quantitativa(34). 

 Comparando as três fichas de verificação, verifica-se ainda que nenhuma 

possui a opção “não aplicável”, o que pode levar a conclusões e resultados 

subestimados ou sobrestimados. 

 De acordo com as cinco principais não conformidades encontradas com as 

diferentes fichas de verificação podemos concluir que há concordância no que se 

refere às seguintes situações: 

 Inexistência de lavatórios com acionamento não manual em número 

suficiente nas diferentes zonas da unidade;  

 Inexistência de insetocutores na zona de receção, no armazém, na 

zona de lavagem de loiça e zona de distribuição; 

 Sanitários não separados na zona de manipulação;  

 Inexistência de uma zona individualizada para a receção de matéria-

prima; 
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 Pavimentos construídos com material inadequado. 

 

 Sabendo que a falta de higiene por parte dos manipuladores é uma das 

principais causas de contaminação de alimentos(35), a não existência de lavatórios 

para as mãos em número adequado (segundo a ficha técnica da ASAE, na zona 

de confeção e lavagem de loiça 62,2%, linha de self 83,3% e nos sanitários 

73,3%,) pode levar a uma incorreta higiene pessoal do manipulador e, 

consequentemente, levar a intoxicações alimentares devido, principalmente, a 

bactérias como Staphylococcus aureus e Escherichia coli(23, 36). 

 As pragas são capazes de vincular organismos, como vírus, bactérias e 

parasitas, contaminantes de alimentos, logo é fundamental que haja um bom 

sistema de controlo de pragas que deverá ser complementado com a colocação 

de dispositivos que impeçam a sua entrada nas unidades. Logo a necessidade de 

colocar redes mosquiteiras em zonas abertas para o exterior, portas com fecho 

permanente e insetocutores nos locais devidos, para evitar a contaminação dos 

alimentos(37, 38). Avaliando os resultados obtidos podemos constatar que estes 

dispositivos não existem em grande parte das unidades visitadas ou quando 

existem nem sempre se encontram bem localizados (longe da luz natural, livre de 

correntes de ar e dos alimentos). Cerca de 82,4% das unidades não possui 

insetocutores nos locais adequados(36). 

 Relativamente aos sanitários/vestuários é obrigatório, segundo o 

Regulamento (CE) N.º 852/2004(9), que estes estejam fisicamente separados das 

zonas de manipulação de alimentos, o que não acontece em 60% dos casos, 

principalmente nas unidades com construção mais antiga. A deslocação dos 

manipuladores para os sanitários implica passar primeiro pela zona de 
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manipulação o que põe em causa as boas práticas de higiene e segurança 

alimentar. 

 Foi verificado também que a zona de receção de matéria-prima é comum 

com a entrada de funcionários, zona de passagem de resíduos, zona de 

manipulação de alimentos e até descartonagem, (em 73,3% das unidades, pela 

ASAE e SPARE), o que representa um grande risco de contaminação para os 

alimentos, pois como foi verificado no local pode levar ao cruzamento de 

diferentes circuitos.  

  Por fim, relativamente ao pavimento, constatou-se que, em 58,6% das 

unidades, não eram construídos com material impermeável, lavável, não tóxico e 

não absorvente, dificultando assim, a sua higienização. Verificou-se também a 

evidência de juntas e cantos não arredondados, o que pode aumentar a 

probabilidade de acumulação de bolores e outros contaminantes(29), 

representando um perigo para a salubridade dos alimentos. No que diz respeito 

aos sistemas de escoamento é de realçar a sua construção imprópria ou mesmo 

a sua má conservação, o que contribuí para a acumulação de águas residuais 

que representam um foco de contaminação dos alimentos e que pode levar 

também a acidentes de trabalho.  

 Da avaliação feita às diferentes unidades, foi também verificado que, nas 

unidades com confeção de refeições a serem transportadas, não se encontrava 

definida uma zona exclusiva para esse fim (100% das escolas) o que contribuía 

para que fossem detetadas não conformidades relacionadas com boas práticas. 

Como exemplo disso foi observada a existência de caixas isotérmicas no 

pavimento, por não haver carrinhos ou bancadas específicas para a sua 
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colocação. Foi também verificado o cruzamento de circuitos uma vez que a 

entrada e saída das refeições é a mesma da entrada de matéria-

prima/manipuladores/resíduos. 

 Em termos de requisitos conformes temos a adequada iluminação (90,2%) 

e a proteção das lâmpadas (94,7%) nas diferentes zonas das unidades de 

confeção, as superfícies em contato com os alimentos são lisas, não absorventes, 

não tóxicas e resistentes à lavagem e desinfeção (95,6%), a disponibilidade de 

água quente e fria nos lavatórios para as mãos (87,8% das unidades) na zona de 

confeção e lavagem de loiça e o fato de em todas as unidades existir um plano de 

higienização das instalações, equipamentos e utensílios (100%). 

 Comparando as unidades com construção mais recente, verifica-se a 

preocupação em alterar alguns requisitos, entre eles a separação física da zona 

suja e limpa, uma zona de receção da matéria-prima específica (de acordo com a 

ficha técnica da ASAE e a grelha de avaliação do SPARE 85,7%), diferentes 

zonas para o armazenamento de frios e secos com dimensões adequadas e 

construção de sanitários separados das zonas de manipulação dos alimentos (em 

100% das unidades). No entanto existem alguns aspetos que continuam não 

conformes como o caso da ventilação (57,1% das unidades) e a dimensão das 

cozinhas (71,4% das unidades, segundo ASAE e SPARE) não serem as mais 

adequadas, os sistemas de escoamento de água muitas vezes serem 

insuficientes ou estarem mal construídos (71,4% das unidades recentes, pelo 

ficha técnica da ASAE), a inexistência de lavatórios manuais em número 

suficiente (85,7% das unidades recentes), um local separado e identificado para a 

colocação de materiais de limpeza e desinfeção (57,1%, segundo a lista de 
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verificação do INSA) e em 100% das unidades com refeições transportadas não 

existirem condições específicas para a sua confeção. 

6. Conclusão 

 Este estudo conclui que as unidades alvo de avaliação, apresentam no 

geral condições higio-sanitárias aceitáveis, no entanto nem todos os requisitos 

recomendados são cumpridos. Constatou-se que algumas não conformidades 

encontradas poderão ter influência na garantia da segurança alimentar, como por 

exemplo, a não existência de lavatórios para as mãos em número adequado, 

insetocutores ou redes mosquiteiras inexistente ou em mau estado, os sanitários 

não serem isolados da zona de manipulação, ausência de uma área 

individualizada para a receção de géneros alimentícios e pavimentos revestidos 

com material impróprio.   

 Algumas destas situações são fáceis de resolver, como por exemplo a 

colocação de insetocutores/redes mosquiteiras e/ou a sua manutenção regular e 

a aplicação de fechos permanentes nas portas. A colocação de lavatórios de 

acionamento não manual poderá ser facilitada caso exista espaço para tal e um 

ponto de água disponível, no entanto isto nem sempre é possível. Contudo 

existem outras situações que não são de fácil resolução, muitas vezes devido á 

limitação dos recursos. Exemplo disso, podemos referir a localização indevida dos 

sanitários/vestuários e da zona de receção dos géneros alimentícios e a má 

construção dos sistemas de escoamento. Daí a importância da fase do projeto de 

construção, onde todos os pontos devem ser analisados e previstos, para evitar 

intervenções futuras, na maioria das vezes, mais dispendiosas.  

 Também numa fase inicial de construção, é necessário prever o número de 

refeições a serem confecionadas e a possibilidade de haver refeições 
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transportadas, para que, desse modo, a construção das diferentes zonas de 

trabalho, a sua respetiva área e a instalação elétrica e de condutas de água, seja 

prevista de forma adequada. 

 Como em qualquer trabalho de investigação houve algumas limitações no 

seu desenvolvimento. Exemplo disso a inexistência da opção “Não Aplicável” nas 

fichas de verificação utilizadas, tornando alguns resultados sub ou sobrestimados, 

e o tempo permanecido nas unidades alvo de avaliação não ter permitido 

acompanhar todas as fases de produção em cada uma delas, dificultando a 

correta verificação da influência das infraestruturas no cumprimento das boas 

práticas.   
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Anexo 1- Ficha técnica de fiscalização da Autoridade de Segurança Alimentar e 

Económica 
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Anexo 2 - Lista de verificação do Instituto Nacional de Saúde Doutor 

Ricardo Jorge 
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Anexo 3 – Grelha de Avaliação do Sistema de Planeamento e Avaliação dos 

refeitórios escolares 
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Anexo 4 - Resultados obtidos após aplicação das fichas de verificação de Higiene 

e Segurança Alimentar (ASAE, INSA e SPARE) 

 1. Ficha técnica da ASAE 

1.1.Zona de receção de matérias-primas  

 

 

       1.2. Condições gerais da matéria-prima 
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          1.3. Área de armazenamento 

 

 

 

 

 

 

             1.3.1. Equipamentos de refrigeração  
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             1.3.2. Equipamento de congelação  

  

 

 

 

              1.3.3. Condições gerais do produto  

 

 

             1.4. Área da preparação 
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               1.5. Área da cozinha  

                 1.5.1. Condições gerais do produto confecionado  

  

 

 

 

 

 

                       

      1.6. Área de distribuição  
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              1.6.1 Escolas com linha de self na distribuição 

              1.6.2. Condições gerais do produto  

               1.7. Zona de lavagem do material e equipamentos/copa  
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            1.8. Instalações sanitárias e vestiários 

                     1.9. Pessoal  

  

  

  

 

 

 

                       1.10. Planos de higienização  
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             1.11. Controlo de pragas 

  

 

  

               1.12. Verificação de equipamentos de medição de 
temperatura  

  

 

 

 

 

               1.13. Formação 

 

 

 

 

 

               1.14. Subprodutos e resíduos  
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2- Lista de verificação do INSA 

  

 

 

          2.1. Formação, saúde e higiene pessoal  

  

 

 

 

          2.2 Instalações e equipamento 

 

 

   

           2.3 Refrigeração e congelação 

 

 

   

           2.4 Confeção e distribuição das refeições 
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   2.5.Boas práticas 
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      3- Grelha de avaliação do SPA
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